


Instituído pela Portaria GM/MS nº 3.232, de 1º de março
de 2024 e regulamentado (Etapa 1) pela Portaria GM/MS
nº 3.233, de 1º de março de 2024, o Programa SUS Digital
promove a transformação digital no âmbito do Sistema
Único de Saúde (SUS) para ampliar o acesso da
população às suas ações e serviços, com vistas à
integralidade e resolubilidade da atenção à saúde



Eixos de atuação do Programa:

2. Implementação das ações 

de transformação para a 
saúde digital

3. Avaliação

Etapas do Programa:

Eixo 1: cultura de saúde digital, 

formação e educação 
permanente em saúde

Eixo 2: soluções tecnológicas e 

serviços de saúde digital no 
âmbito do SUS

Eixo 3: interoperabilidade, 

análise e disseminação de 
dados e informações de saúde

Legislações

Programa SUS 

Digital

1. Planejamento



Portaria GM/MS 3.233 de 1º de março de 2024

100% Estados e
Municípios 

Adesão 
Diagnóstico 
Situacional

Até 

15 de julho

Até

5 de agosto Novo Prazo:

17 de março 

de 2025

Prazos

INMSD PA Saúde 
Digital

Rio Grande do Sul

Até 28 de outubro

Rio Grande do Sul

Até 28 de outubro
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Adesão



Busca contribuir na reflexão

sobre as principais questões que a

macrorregião de saúde deve

considerar na construção do PA

Saúde Digital, tendo como

premissa a organização da Rede

de Atenção à Saúde e suas

Redes Temáticas na busca da

qualificação e ampliação do

acesso aos serviços de saúde para

os usuários do SUS.

Força de Trabalho 

Rede de Saúde e

Prestação de Serviços 

Formação e Educação 

Permanente

Prioridades da Macrorregião e a 

Transformação Digital na Saúde

120 Enviados
Diagnósticos

Etapa 1 - PLANEJAMENTO

Diagnóstico Situacional



Painel de Monitoramento do Programa SUS Digital



• Autoaplicável

• Respondido por 
estados e 
municípios

• 7 domínios /32 
subdomínios

• 42 perguntas

Maturidade 

digital

Grau de organização, coordenação, interoperabilidade e integração digital dos processos

de trabalho e gestão do cuidado em saúde, na adoção de tecnologias e automação de

processos, de forma a identificar oportunidades de melhoria e estabelecer um norte para

a transformação digital.

Etapa 1 - PLANEJAMENTO

INMSD



Como forma de garantir que os pontos refletidos no Diagnóstico Situacional e no

Índice Nacional de Maturidade em Saúde Digital (INMSD) sejam executados no

âmbito do território, os gestores devem formular seu PA Saúde Digital, que consiste

em um plano estratégico personalizado para cada macrorregião de saúde
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PA Saúde Digital

Novo Prazo:

17 de março 

de 2025

• Registro e envio do PA Saúde Digital será pela plataforma InvestSUS; 

• Gestor estadual será o responsável pelo envio do PA Saúde Digital 
referente a cada macrorregião de saúde;

• A elaboração do Plano demandará uma abordagem colaborativa e 
participativa, envolvendo todos os atores necessários para a execução 
plena do PA Saúde Digital;

• O valor anual a ser repassado para a execução do PA está vinculado à 
disponibilidade orçamentária anual.





Repasse 

da 1ª 

Parcela

Homologação da 

adesão 

Transferência 

FNS para os 

Fundos de 

Saúde 

estaduais, 

municipais e 

distrital

R$ 232.201.390,00 

Repasse 

da 2ª 

Parcela

Incentivo Financeiro

R$ 232.200.071,04 

Envio do 

Diagnóstico 

Incentivo total: R$ 464 milhões
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Como posso utilizar o 

recurso?
A utilização do recurso de custeio deve 

estar baseada em um ou mais eixos de 

atuação do Programa que estão 

elencados no art. 8º da Portaria GM/MS 

3.232 de 1º de março de 2024:

- Eixo 1: cultura de saúde digital, 

formação e educação permanente em 

saúde;

- Eixo 2: soluções tecnológicas e serviços 

de saúde digital no âmbito do SUS;

- Eixo 3: interoperabilidade, análise e 

disseminação de dados e informações de 

saúde.

Qual o prazo de utilização 

do recurso?

O art. 8º da lei complementar nº 

101/2000, que disciplina a 

vinculação de verbas públicas, 

traz que o recurso de custeio 

pode ser utilizado além do 

exercício de 2024, desde que 

sua finalidade específica seja 

utilizada exclusivamente para 

atender ao objeto de sua 

vinculação

Posso contratar sistemas com 

recurso de custeio?

O art. 4º da portaria que regulamenta 

o Programa SUS Digital traz que os 

entes aderentes não poderão 

utilizar os recursos repassados 

para contratar ou desenvolver 

sistemas de informação privados, 

caso existam sistemas de 

informação públicos disponíveis 

para a mesma finalidade

Legislações específicas 

sobre o uso do recurso

Para subsidiar a decisão da 

gestão sobre o uso do recurso, 

há legislações referentes à 

aplicação em ações e serviços 

públicos de saúde:

• Lei nº 4.320, de março de 17 

março de 1964

• Portaria nº 448, de 13 de 

setembro de 2002

• Portaria nº 3.992, de 28 de 

Dezembro de 2017

Principais dúvidas

Incentivo Financeiro
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• + de 28 encontros virtuais com gestores 
(webinários, lives e plantões tira-dúvidas)

• + de 15 mil pessoas alcançadas

• + de 1.700 e-mails respondidos 
(susdigital@saude.gov.br) 

E-mail e 

Encontros 

Virtuais

• Disponibilização do Manual Instrutivo do 

Programa SUS Digital

• Vídeos orientativos

• FAQ Web Atendimento SUS Digital 

Materiais de 

suporte

1

2

Ações de Facilitação
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E-mail:
susdigital@saude.gov.br

Legislações 

Programa SUS Digital




